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EMENDA nº 19, AO PROJETO DE LEI Nº 752, DE 2021

Insira-se, onde couber, artigo ao projeto de lei em epígrafe com a seguinte redação:
“Artigo - O Tribunal de Justiça divulgará no portal da transparência, de forma discriminada, os valores pagos a título de auxílio-alimentação, auxílio-transporte, auxílio pré-escolar, auxílio saúde, auxílio natalidade, auxílio moradia, ajuda de custo, além de outros desta natureza, bem como diárias e indenizações por serviços extraordinários, substituições e pagamentos retroativos.”

Justificativa

A presente emenda objetiva a transparência das despesas efetuadas relativas ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, tendo em vista que os serviços judiciais e forenses são serviços públicos, financiados pela arrecadação de tributos, em especial a taxa judiciária, e devem ser de amplo conhecimento público, para o exercício do controle social. Por meio do Projeto em questão, o Poder Judiciário pretende aumentar as taxas, impactando e limitando o acesso à justiça.
É importante que a sociedade tenha acesso ao conhecimento da destinação desses recursos, diante do cenário de crise econômica e de saúde com fortes impactos sociais e da omissão de políticas dos governos estadual e federal, de mitigação desses efeitos, o retorno da fome e do desemprego e aumento dos preços dos alimentos e bens de uso essencial.
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